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QUANDO FALTA ÁGUA, TRANSBORDA LUTA: Serviço Social na atuação com mulheres na luta por direitos frente às mudanças climáticas e ambientais. 
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Resumo

A partir da vivência profissional e acadêmica da autora 1, das contribuições teóricas da autora 2 e das narrativas de mulheres organizadas na Secretaria de Mulheres da União Nacional por Moradia Popular, o artigo contribui ao debate sobre os impactos das mudanças climáticas e a mercantilização da água no cotidiano de trabalhadoras periféricas. As narrativas, registradas em diários de campo durante a prática profissional, permitem refletir criticamente sobre a violação do direito à água e a insuficiência de políticas públicas que atendam às necessidades concretas da população. Propõe-se a análise crítica das políticas ambientais e a discussão do papel do Serviço Social como mediação qualificada entre demandas populares e o Estado, destacando sua atuação na produção de diagnósticos, formação política e incidência sobre políticas públicas orientadas pelos direitos coletivos. A abordagem fundamenta-se na tradição marxista crítica e em práticas situadas no cotidiano das lutas sociais por justiça territorial e social.
Palavras-chave: Serviço Social 1; Mudanças climáticas 2. Mulheres e direito à água 3.

Abstract

Based on the professional and academic experience of author 1, the theoretical contributions of author 2, and the narratives of women organized in the Women’s Secretariat of the National Union for Popular Housing, this article contributes to the debate on the impacts of climate change and the commodification of water in the daily lives of working-class women in peripheral areas. The narratives, recorded in field diaries during professional practice, offer a critical reflection on the violation of the human right to water and the insufficiency of public policies to meet the concrete needs of this population. The article proposes a critical analysis of environmental policies and discusses the role of Social Work as a qualified mediator between popular demands and the State, highlighting its engagement in diagnosis, political education, and public policy advocacy based on collective rights. The approach is grounded in a critical Marxist tradition and in practices rooted in everyday social struggles for territorial and social justice.
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1
INTRODUÇÃO

O artigo parte das experiências profissionais e acadêmicas das autoras e das narrativas de mulheres organizadas na Secretaria de Mulheres da União Nacional por Moradia Popular para refletir criticamente sobre os impactos das mudanças climáticas e a mercantilização da água, articulando com a atuação do Serviço Social junto aos movimentos de moradia nas periferias brasileiras.

As narrativas analisadas emergem de conversas informais registradas em diários de campo, ferramenta que articula teoria e prática e revela, de forma recorrente, a violação do direito à água e a ausência de políticas públicas efetivas nas periferias urbanas.
Embora as políticas públicas no Brasil incorporem o discurso da sustentabilidade, sua efetivação se mostra distante das realidades concretas das periferias. Esse descompasso favorece a captura do discurso ambiental pelo capital, transformando-o em instrumento de legitimação de práticas excludentes e privatizantes. A violação sistemática do direito à água — reconhecido pela ONU em 2010 (Resolução 64/292) — torna-se ainda mais evidente nas áreas marcadas pela precariedade de saneamento, habitação e mobilidade, atingindo com maior força as mulheres da classe trabalhadora.

Na lógica do capital, a água é tratada como insumo e mercadoria (Marx, 2013), aprofundando desigualdades socioambientais. A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), ao reconhecer a água como bem público e atribuir-lhe valor econômico, favorece sua mercantilização. Os conflitos pela água — intensificados pela privatização dos serviços de saneamento e pelo avanço do agronegócio — têm se ampliado. Em 2022, segundo a Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2023), foram registrados 2.018 conflitos no campo, 225 deles diretamente ligados à disputa por água.

A Estratégia Nacional de Bioeconomia (ENBio), instituída em 2024 (Decreto nº 12.044), propõe conciliar desenvolvimento e sustentabilidade. Contudo, sob hegemonia do capital, esses princípios tendem a ser apropriados por setores dominantes como o agronegócio e o mercado financeiro verde, desconsiderando os territórios populares e esvaziando o potencial transformador dessas políticas.

Essa crítica aparece nas percepções populares, como expressa Valter Silva
 em Hein (2020, p. 211):

O que sustenta o capitalismo é a exploração. [...] Às vezes, essa sustentabilidade fica cara, viu? Ela é tão cara que te obriga a viver de uma forma não sustentável. [...] É mais fácil a gente consumir e viver no que destrói do que tentar fazer uma ‘parada’ que destrua menos. Deveria ser o contrário. Por não ter pesticida [...] devia ser mais barato. Mas é tudo ao contrário.

É preciso tensionar conceitos como sustentabilidade e transição verde, evidenciando como são frequentemente esvaziados em contextos periféricos, despolitizando a luta pelo direito à água e deslocando responsabilidades ambientais para os indivíduos.

A partir de uma perspectiva crítica e marxista, entende-se que o capital reorganiza o espaço urbano para perpetuar a acumulação às custas da precarização cotidiana. Engels (2020) adverte que o ser humano é parte da natureza e não pode agir como seu conquistador. A “vingança da natureza” é uma resposta às intervenções destrutivas do capital. A destruição ambiental, portanto, não é um colapso natural, mas consequência da forma de produção dominante — o que torna a luta contra a crise climática parte inseparável da luta anticapitalista.

Ainda que a ideologia dominante trate o colapso ambiental como problema global, seus efeitos são desigualmente sentidos. No Brasil, a urbanização excludente empurra a maioria da população trabalhadora para favelas, periferias e áreas de risco, muitas construídas sobre rios aterrados para atender aos interesses do capital, agravando os impactos da crise climática. Desastres como os de São Sebastião (2023) e do Rio Grande do Sul (2024) revelam que os efeitos já atingem a geração atual, sobretudo as populações periféricas.

As mulheres das periferias vivenciam de forma aguda a sobreposição entre exploração do trabalho, negligência estatal e colapso ambiental. É urgente articular as dimensões de gênero, território e justiça hídrica. Como apontam Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo se estrutura como norma de conduta que orienta governos, empresas e indivíduos, muitas vezes sem consciência de sua reprodução cotidiana.

A crise ambiental, portanto, expressa as contradições do capital e atinge de forma brutal as mulheres nas bordas da cidade. Ainda que os temas das mudanças climáticas, do direito à água e da atuação profissional estejam presentes na produção do Serviço Social, há escassez de análises que partam das experiências concretas dessas mulheres enquanto sujeitas políticas, enfrentando de forma interseccional as desigualdades de gênero, raça, classe e território.

Trata-se, assim, de uma contribuição teórico-prática enraizada na realidade, resultado do trabalho profissional e da produção coletiva de conhecimento no campo da formação política com mulheres da classe trabalhadora. Ao adotar uma abordagem interseccional e anticapitalista, o artigo busca fortalecer a crítica às políticas ambientais dominadas pelo capital e reafirmar o papel estratégico do Serviço Social como mediador entre as demandas populares e o Estado, contribuindo para diagnósticos e ações que coloquem a vida e os direitos coletivos no centro do debate.

2
BREVE HISTORICO DA UNMP E A SECRETARIA DAS MULHERES
A União Nacional por Moradia Popular (UNMP), criada em 1989, surgiu da articulação de movimentos estaduais (como a UMM-SP, e os de Goiás, Paraná e Minas Gerais), com foco na luta por moradia digna e direito à cidade. Sua trajetória está enraizada em mutirões, ocupações e loteamentos, tendo como horizonte a autogestão e a reforma urbana.
Presente em 16 estados, a UNMP atua com base territorial forte, conectando grupos locais em articulações municipal, estadual e nacional. Com influência das CEBs, sua estrutura é descentralizada, com coordenações eleitas em encontros trienais. A formação política é eixo central do movimento, destacando a atuação de mulheres que articulam a luta por moradia com os direitos das trabalhadoras.
A Secretaria Nacional de Mulheres, formalizada nos anos 1990 por lideranças da UMM-SP, surgiu do enfrentamento coletivo à invisibilidade das pautas de gênero nos movimentos sociais. Hoje presente em 16 estados, tornou-se espaço potente de formação e mobilização de mulheres periféricas, com atuação em oficinas, seminários, e articulação internacional com redes como a Red Mujer y Habitat.
A Secretaria busca descentralizar suas ações com a presença de coordenadoras regionais que multiplicam as formações nos territórios, enfrentando obstáculos como o machismo, a distância e a falta de recursos. Ainda que a força da Secretaria seja mais evidente em estados como São Paulo, Goiás e Minas Gerais, o esforço para ampliar sua capilaridade é constante.
A construção desse espaço coletivo não se deu sem tensionamentos internos. Como já apontava Marx (2013), mesmo os movimentos populares tendem a reproduzir, em certa medida, as lógicas da classe dominante. Nesse sentido, a formação crítica torna-se essencial. Iasi (2013, p. 72) reforça essa ideia ao destacar a importância de que as trabalhadoras “vão além de sua consciência imediata”, superando os limites impostos pela ideologia dominante.
A criação da Secretaria, (Hein; Sanches, 2020), foi fruto de insistência e investimento coletivo em formação política de mulheres, que, a partir da necessidade da moradia, continuaram na luta. Ao se engajarem em processos de autogestão habitacional e formação crítica, se fortalecem como sujeitos políticos e ampliam suas pautas para além da moradia, incorporando o direito à cidade, à água e à justiça ambiental.
Durante a atuação com as mulheres dos diferentes estados que compõem a Secretaria de Mulheres da UNMP, observa-se que, embora a pauta ambiental ainda não esteja unificada no interior do movimento, muitas lideranças já vivenciam e problematizam os impactos das mudanças climáticas em suas regiões. Em diversos territórios, especialmente os mais vulnerabilizados, as mulheres relatam situações concretas de escassez hídrica, enchentes e contaminação da água, o que tem impulsionado o debate sobre a necessidade de políticas públicas que garantam o acesso justo e equitativo à água. Ainda que essas discussões estejam em estágio inicial e se expressem de forma localizada, há um esforço em curso para incorporar o tema de maneira estruturada nas formações políticas promovidas nacionalmente pela Secretaria.
2.1. Organização para formação política: a importância da pauta ambiental

Os cursos de formação política promovidos pela Secretaria de Mulheres da UNMP ocorrem de forma descentralizada e adaptada às realidades locais.
Em cada território com grupos filiados ao movimento, lideranças comunitárias são formadas pelas coordenadoras estaduais da Secretaria e replicam as ações formativas localmente. A participação das mulheres é atravessada por obstáculos como controle patriarcal, escassez de recursos, transporte e equipamentos, exigindo que as coordenadoras se desloquem aos territórios para garantir a continuidade das formações. Diante dessas dificuldades, as coordenadoras frequentemente se deslocam até os bairros e comunidades, levando os conteúdos e garantindo a permanência das formações. 

Além das ações locais, também são realizados encontros nacionais das mulheres da UNMP, de forma presencial e, mais recentemente, online. Durante a pandemia de Covid-19, a realização de lives fortaleceu os vínculos e manteve os processos formativos, consolidando a virtualidade como ferramenta complementar que ampliou o alcance territorial e a frequência dos cursos.
 A virtualidade, que surgiu como medida emergencial, consolidou-se como uma ferramenta complementar importante, permitindo cursos com maior alcance territorial e frequência, já que antes os encontros nacionais ocorriam, em geral, a cada dois anos.
Os cursos contam com a colaboração direta de assistentes sociais, que acompanham de forma contínua as formações, contribuindo com conteúdo e metodologias. De forma pontual, outros profissionais também participam, por meio de palestras ou oficinas, reforçando uma abordagem crítica e interdisciplinar.
As mulheres da UNMP têm se inserido ativamente em espaços institucionais de controle social (conselhos, conferências, entre outros), como estratégia de incidência política e construção coletiva de propostas. Esse movimento evidencia a importância de integrar a pauta ambiental à formação da consciência de classe e à disputa de projetos no campo das políticas públicas. Trata-se, portanto, de um processo educativo comprometido com a transformação social, que reconhece as mulheres como protagonistas da luta por justiça social, ambiental e territorial.
A atuação do assistente social, comprometida com o projeto ético-político da profissão e articulada aos movimentos populares, contribui para a formação política, a produção de diagnósticos sociais, a sistematização de experiências e a elaboração de propostas voltadas à equidade, especialmente para mulheres trabalhadoras atingidas por múltiplas formas de desigualdade. O diálogo com as organizações coletivas fortalece a dimensão crítica da profissão e amplia os horizontes das lutas por justiça social e ambiental.
3. ENTRE A POÇA E A POLÍTICA: O SERVIÇO SOCIAL NO COTIDIANO DAS AUSÊNCIAS
Historicamente no Brasil, a categoria profissional de Serviço Social busca romper com práticas conservadoras e fortalecer ações em prol da classe trabalhadora.

 O profissional de Serviço Social atua no contexto de contradições econômico-sociais e é capaz de efetivar medidas eficientes para seu enfrentamento. Seu trabalho exige compromisso ético, formação contínua e capacidade de articular saberes para qualificar a intervenção junto à população. Presente em diversas áreas, como saúde, educação e habitação, e com diferentes públicos, como mulheres, crianças, adolescentes e idosos, o Serviço Social contribui para a efetivação de direitos e o fortalecimento das lutas sociais.
Os assistentes sociais têm sido sujeitos ativos nas lutas por direitos, como o acesso à moradia digna e ao direito à cidade, sendo pioneiros na atuação junto aos movimentos de moradia e à Habitação de Interesse Social (HIS), especialmente por meio do trabalho social. Trata-se, contudo, de um campo permeado por desafios estruturais, sobretudo diante da omissão estatal frente às necessidades concretas da população quanto ao trabalho, à saúde, à educação, aos serviços públicos, à proteção ambiental e, de modo central, ao acesso à moradia e à água potável. 
Embasado na tradição crítica marxista e orientado pelo Projeto Ético-Político
 da profissão, o Serviço Social tem potencial para desmistificar as ideologias dominantes e contribuir para que os sujeitos compreendam a totalidade da realidade social. Como aponta Chauí (1980, p. 34-35), a ideologia opera como ocultação da luta de classes, mantendo a exploração econômica e a dominação política necessárias à reprodução dos privilégios da burguesia.
É fundamental reconhecer que os profissionais de Serviço Social não estão fora da realidade na qual atuam. Inseridos em uma sociedade atravessada por desigualdades, também podem reproduzir a ideologia dominante. Por isso, a prática crítica exige constante vigilância teórica, ética e política, comprometendo-se com a classe trabalhadora e com a construção coletiva do conhecimento e da luta.

Nesse horizonte, estrutura-se o trabalho de formação política com as mulheres nos movimentos de moradia, que, embora expressem organização e resistência, também carregam contradições. As narrativas revelam essa tensão: ao mesmo tempo que denunciam precariedades e violências, podem naturalizar desigualdades ou individualizar responsabilidades por faltas coletivas, como o acesso irregular à água ou os desastres ambientais, evidenciando os efeitos da lógica capitalista no cotidiano.

Durante uma das atividades e diálogos realizados com as participantes do movimento, no contexto das discussões sobre a temática da água, foram indicadas narrativas as quais buscamos analisar, conforme apresentado a seguir:

Na minha casa tem água todos os dias devido a caixa de água ser bem grande. Porém, no bairro falta. [...] Às vezes, acaba de duas a três vezes por semana. Geralmente cortam por volta das 22h e retorna às 7h, mas já aconteceu de só voltar às 15h. (Participante 1, 2025) 
Aqui no bairro falta água todo dia às nove da noite, religiosamente. A vizinha não tem caixa d’água e tem três crianças. [...] Eles têm que tomar banho antes das nove. (Participante 2, 2025)
As falas revelam estratégias individuais de sobrevivência diante da falha estrutural do sistema de abastecimento. A posse de uma caixa d’água torna-se um diferencial, de certo modo, camufla a responsabilidade pública pelo fornecimento regular. A desigualdade salta aos olhos quando, no mesmo bairro, umas conseguem armazenar água e outras precisam organizar a rotina em função da falta, o que evidencia o caráter seletivo da violação ao direito humano à água.
Ainda durante os diálogos, foi questionado às participantes: por que vocês acham que falta água no bairro?

Acredito que seja pelo racionamento de água. Cada dia, o planeta está mudando, temos baixa conscientização de economia de água e, para evitar o desabastecimento total, acredito que eles façam isso. (Participante 1, 2025)

Todos os dias falta água aqui. [...] Eu não sei por que cortam a água justamente no dia que a gente mais quer usar. Imagino que seja porque vai ter muita gente usando, então vai acabar com a água da represa. (Participante 2, 2025)

Essas narrativas revelam como o discurso dominante se infiltra na explicação cotidiana dos problemas estruturais. A fala da participante 1 reforça a ideia da escassez como fenômeno natural e culpa a população pela suposta má gestão da água, ecoando a lógica da responsabilização individual. Já a segunda participante, embora repita parte dessa lógica, expressa incômodo e dúvida, o que aponta fissuras no consenso ideológico e abre espaço para a crítica social.

O discurso é que vai estar todo mundo em casa, todo mundo vai lavar roupa, quintal, e aí vai acabar com a água da represa. Eu moro a quatro quilômetros da Guarapiranga e sempre vejo que a represa não está vazia. Não acho que lavando roupa vamos acabar com a água da represa. Acho sinceramente que cortam a nossa água para favorecer os bairros mais chiques, para eles terem água. Eles têm piscina, hidromassagem, tomam banho demorado. A gente tem que tomar banho de cinco minutos. [...] Nossa piscina é a poça que fica na laje quando chove. Eu nem entendo. Acho que é por isso.” (Participante 2, 2025)

A participante evidencia a desigualdade estrutural ao questionar a lógica do racionamento, contrapondo sua vivência cotidiana ao discurso oficial. Sua crítica aponta para o privilégio das elites urbanas — que usufruem de piscinas, banhos longos e infraestrutura — enquanto as periferias convivem com a interrupção sistemática no fornecimento de um bem essencial. Ao ironizar a “piscina” formada pela água da chuva acumulada na laje, a fala desnuda a violência simbólica e material que marca o cotidiano das mulheres nas bordas da cidade.

Nas narrativas das participantes, a água surge de forma ambígua: falta nos momentos de necessidade, mas transborda com as chuvas. Essa contradição explicita não apenas a ausência de infraestrutura, mas a ação seletiva do Estado, que historicamente negligência os territórios populares e naturaliza o sofrimento cotidiano de suas moradoras.

Os alagamentos nas periferias urbanas e ribeirinhas não decorrem apenas da intensidade das chuvas, mas da ausência histórica de políticas públicas que assegurem infraestrutura, saneamento e proteção ambiental. A omissão do Estado delimita quem pode viver com segurança e quem precisa resistir diariamente à margem do risco. As narrativas a seguir expressam, com riqueza e contundência, essa realidade:
Ontem mesmo não tinha água e por volta das 23h00 eles fecham também a água. Luz é mais difícil faltar, porém terça-feira bem no período da aula faltou. Aqui na minha rua normalmente falta luz quando a chuva é muito forte e alaga. Eu costumo dizer que no Jaraguá pela geografia não alaga ele enche que transborda, mas como estamos mais alto a água escoa e fica o transtorno. (Participante 4 da Secretaria de Mulheres da UNMP, 2021)

No meu bairro, vira uma lagoa, uma coisa horrorosa. Na rua que eu morava, que é a rua de baixo, para entrar na minha casa, no quintal, tinha três degraus. E a água, quando chovia, a rua ficava tão alagada que a água cobria o degrau e invadia o quintal. Para você ver o nível que a água sobe. Por quê? É toda a água do bairro, né? De cima, vai descendo todas as ruas. Ela se acumula tudo na rua de baixo. Quando tá chovendo é uma coisa horrorosa, a gente desacredita do que a gente vê. Fica parecendo tipo um rio, sabe? Bem forte mesmo, aquela água descendo forte. Tipo, como é que chama quando a água tá descendo forte? Correnteza. (Participante 4 da Secretaria de Mulheres da UNMP, 2021).

Na área do Marajó, que foi muito afetada na pandemia, por ser uma área mais vulnerável no estado, é onde tem tudo zero (...) água encanada é um privilégio e não tem infraestrutura. (Depoimento da participante 3 da Secretaria de Mulheres da UNMP, 2021).

No contexto das formações políticas promovidas pela Secretaria de Mulheres da UNMP, os relatos das participantes são ponto de partida para a construção coletiva de saberes. A escuta dessas realidades permite transformar experiências em leitura crítica e em pauta de luta. Os efeitos das mudanças climáticas — como escassez de água e enchentes — não se distribuem igualmente, afetando com mais força territórios negligenciados pelo Estado, como o Marajó, atravessados por desigualdades de classe, gênero, raça e localização.

A atuação do Serviço Social nesse processo expressa seu compromisso ético-político com a luta contra as opressões que atingem as mulheres da classe trabalhadora. Mais do que apoiar formações, o profissional contribui na sistematização de denúncias e na elaboração de propostas, fortalecendo agendas coletivas por justiça ambiental e pelo direito à água.

4.
CONCLUSÃO

As narrativas das mulheres revelam como os efeitos das injustiças ambientais se manifestam nos territórios periféricos: quando não falta, a água castiga. A violência ambiental aparece nas torneiras secas, nos quintais alagados, na ausência do Estado. Não são vítimas da natureza, mas da estrutura social que nega direitos. É nesse campo de contradições que o Serviço Social se insere, contribuindo para transformar experiências em análise crítica, fortalecer processos formativos e incidir na formulação de políticas públicas comprometidas com a justiça ambiental. Sua atuação, articulada ao cotidiano e à luta das mulheres, desnaturaliza a mercantilização da água e potencializa estratégias de enfrentamento.

Este artigo buscou evidenciar, a partir das práticas e vozes dessas mulheres, como o enfrentamento à crise climática exige a valorização dos saberes populares, a escuta dos territórios e o fortalecimento da organização coletiva. Onde falta água, transborda resistência — e, com ela, a possibilidade concreta de transformação social.
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